
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.045 - SP (2011/0216822-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : LUCIANA RODRIGUES 
ADVOGADO : ALBERTO ZACHARIAS TORON E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECONHECIMENTO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS PARA DECLARAR A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE DA RECORRENTE.
1. Verificada a ocorrência superveniente da prescrição da pretensão punitiva 
estatal, nos termos do que disciplina o artigo 109, inciso IV, do Código Penal, 
cumpre acolher os aclaratórios, com efeitos infringentes, para declarar a 
extinção da punibilidade da recorrente.
2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.045 - SP (2011/0216822-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : LUCIANA RODRIGUES 
ADVOGADO : ALBERTO ZACHARIAS TORON E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Luciana Rodrigues contra 

acórdão proferido pela Sexta Turma desta Corte assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ART. 381, III, CPP. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. EXTORSÃO. 
CO-AUTORIA. CONFIGURAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a decisão 
monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior. 

2. A despeito da oposição de embargos de declaração, o conteúdo 
normativo do disposto no art. 381, inciso III, do Código de Processo Penal 
não foi objeto de apreciação pela Corte de origem, carecendo, portanto, de 
prequestionamento.

3. Para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 
origem no tocante à caracterização do crime de extorsão seria inevitável o 
revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Sustenta a embargante, nas razões dos presentes aclaratórios, a ocorrência de 

prescrição, considerando que sua pena-base, excluindo-se o aumento em razão da 

continuidade delitiva, nos termos do enunciado nº 467/STF, foi fixada em 4 (quatro), sendo que 

entre o último marco interruptivo (publicação da sentença condenatória - 04/08/2005) e os dias 

atuais já se passaram mais de 8 (oito) anos. 

Intimado o Ministério Público Federal, manifestou-se o Parquet pelo 

acolhimento dos presentes embargos declaratórios.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECONHECIMENTO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS PARA DECLARAR A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE DA RECORRENTE.
1. Verificada a ocorrência superveniente da prescrição da pretensão punitiva 
estatal, nos termos do que disciplina o artigo 109, inciso IV, do Código Penal, 
cumpre acolher os aclaratórios, com efeitos infringentes, para declarar a 
extinção da punibilidade da recorrente.
2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Com razão a embargante.

Extrai-se dos autos que o acórdão recorrido deu provimento ao recurso 

ministerial para fixar o regime fechado para início de cumprimento da pena e parcial 

provimento ao recurso da ora embargante para, reconhecendo a continuidade delitiva, reduzir 

a sanção para 4 anos e 8 meses de reclusão. 

No caso presente, portanto, tem-se que a prescrição se dá em 8 (oito) anos, 

nos termos do que disciplina o artigo 109, inciso IV, do Código Penal, desconsiderando-se, por 

certo, o aumento de oito meses referente à continuidade delitiva (enunciado nº 497/STF). 

Dessarte, tendo a sentença condenatória sido publicada em 04/08/2005, 

observa-se a implementação da prescrição da pretensão punitiva. Com efeito, entre o último 

marco interruptivo e o presente momento já se passaram mais de oito anos, sem que tenha 

ocorrido o trânsito em julgado.

Em assim sendo, deve ser reconhecida a ocorrência da prescrição pela pena 

aplicada em concreto, nos termos do artigo 110, § 1º, do Código Penal, razão pela qual deve 

ser declarada extinta a punibilidade da ora embargante, conforme disciplina o artigo 107, inciso 

IV, do Código Penal, e nos termos do que determina o artigo 61 do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior de 

Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OFENSA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. RECONHECIMENTO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ART. 61 DO CPP. PRESCRIÇÃO DA 
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PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. CONFIGURAÇÃO.

I - A extinção da punibilidade pela superveniência da prescrição da 
pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 61 do Código de Processo 
Penal, constitui matéria de ordem pública, cabendo ao juiz, em qualquer 
fase do processo, declará-la de ofício, havendo, pois, omissão a ser sanada 
no acórdão embargado.

II - Tratando-se de concurso de crimes, a extinção da punibilidade 
recairá sobre a pena de cada delito, isoladamente, nos termos do art. 119 
do Código Penal.

II - A sentença condenatória foi publicada em cartório, em mãos do 
escrivão, no dia 1º.12.2006. Transcorrido prazo superior a 4 (quatro) anos 
desde a publicação da sentença, último marco interruptivo prescricional, 
constata-se a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, a teor 
do disposto no artigo 107, IV, do Código Penal.

III - Embargos declaratórios acolhidos, com efeitos infringentes, para 
reconhecer a extinção da punibilidade do Embargante.

(EDcl no AgRg no Ag 1417829/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 22/10/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
SOBRE TODOS OS PONTOS SUSCITADOS. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS PARA RECONHECER A 
PRESCRIÇÃO.

1. Observo que a decisão recorrida não foi omissa, e, 
fundamentadamente, entendeu não ser possível reapreciação das 
circunstâncias da causa, colhidas na instrução criminal, que demonstraram 
a autoria e materialidade, por demandar reexame do contexto 
fático-probatório, incidindo, dessa forma, a Súmula 7, desta Corte.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é 
obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas 
somente sobre aqueles que entender necessários para a sua decisão, de 
acordo com seu livre e fundamentado convencimento, não caracterizando 
omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o resultado diferente do 
pretendido pela parte.

3. Não há, portanto, falar em omissão no julgado, quando ausentes os 
requisitos previstos no art. 619, do Código de Processo Penal.

4. Por ser a prescrição matéria de ordem pública, deve ser reconhecida 
de ofício ou a requerimento das partes, a qualquer tempo ou grau de 
jurisdição, a teor do art. 61, do Código de Processo Penal.

5. Considerada a pena de 2 (dois) anos de reclusão, fixada pelo 
Tribunal a quo, bem como o transcurso do prazo superior a 4 (quatro) 
anos depois da sentença condenatória, com trânsito em julgado para a 
acusação, deve ser reconhecida a prescrição superveniente da pretensão 
punitiva do Estado.

6. Embargos declaratórios acolhidos para reconhecer a prescrição da 
pretensão punitiva estatal do embargante no que tange ao delito tipificado 
no art. 14 da Lei nº 10.826/03.
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(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 130.342/SC, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
14/10/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. ART. 110, § 1º, DO CP. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. A oposição de embargos de declaração almeja o aprimoramento da 
prestação jurisdicional, por meio da alteração de julgado que se apresenta 
omisso, contraditório, obscuro ou com erro material (art. 619 do CPP).

2. Incidência da prescrição retroativa, na qual se leva em consideração 
a pena aplicada in concreto, mesmo sendo uma espécie de prescrição da 
pretensão punitiva - que, de modo geral, deveria considerar exclusivamente 
a pena in abstrato -, com fundamento no princípio da pena justa.

3. Na ausência de recurso da acusação ou no improvimento deste, a 
pena aplicada na sentença condenatória firma-se, desde a prática do fato, 
como necessária e suficiente para aquele caso em particular.

Assim, a pena concretizada justifica-se como novo parâmetro para a 
fixação da prescrição da pretensão punitiva estatal.

4. A prescrição retroativa pode ser considerada entre a consumação do 
crime e o recebimento da denúncia, ou entre este e a sentença condenatória 
e até entre esta e a pendência de julgamento do recurso especial (art. 110, § 
1º, do CP).

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para 
declarar a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva 
estatal em relação aos fatos imputados ao ora embargante, nos termos 
dispostos no voto.

(EDcl no AgRg no REsp 929.679/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 06/05/2013)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 

para declarar a extinção da punibilidade da embargante/recorrente, em virtude da prescrição 

superveniente.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0216822-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.281.045 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  16042004  993060811843

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANA RODRIGUES
ADVOGADO : ALBERTO ZACHARIAS TORON E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : EDCARLOS OLIVEIRA DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUCIANA RODRIGUES
ADVOGADO : ALBERTO ZACHARIAS TORON E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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